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CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDENE

SAUDE SE FAZ COM PARTICIPAGAO






                                                ATA Nº. 582/2022                                                           
Aos dezesseis dias do mês de agosto de 2022 (16/08/2022), reuniram-se ordinariamente os membros do Conselho Municipal de Saúde, conforme Livro de Presenças, na Sala de Reuniões, no 5º andar do Prédio da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social (SDS), na Rua David Canabarro, nº 20, Centro, para tratarem da seguinte ordem do dia: 1.  Leitura da Ata 581/2022; 2.  Plano de Aplicação – Nota Fiscal Gaúcha – Etapa 69 – FSNH; 3.  Plano de Aplicação – Nota Fiscal Gaúcha – Etapa 70 – Saúde Mental; e 4.  Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) – 2023 – SMS. A Presidenta Rosane saúda a todos os presentes e põe em apreciação a pauta do dia que é aprovada. Justificou-se a ausência dos Conselheiros:  Wilson Klein e Jorge Nienow. A seguir, passou-se a 1.  Leitura da Ata 581/2022 que segue aprovada sem alterações. 2.  Plano de Aplicação – Nota Fiscal Gaúcha – Etapa 69 – FSNH:  por sugestão da Presidenta Rosane leu-se o parecer da CAT, e aprovou-se o referido plano de aplicação (Resolução 571/2022). 3.  Plano de Aplicação – Nota Fiscal Gaúcha – Etapa 70 – Saúde Mental: por sugestão da Presidenta Rosane leu-se o parecer da CAT, e aprovou-se o referido plano de aplicação (Resolução 572/2022). 4. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) – 2023 – SMS: a apresentação do tópico foi feita pela Sra. Elisângela, servidora da SMS. A mesma começa sua fala dizendo que a LDO é um recorte do Plano Plurianual (PPA), e este já foi aprovado pelo CMS.  A LDO ajusta as ações de governo previstas no PPA, às reais possibilidades de caixa do Tesouro e seleciona, dentre os programas, aqueles que terão prioridade na execução do orçamento do ano subsequente. A LDO, segundo ela, é o instrumento estabelecido na Constituição Federal para fazer ligação entre o PPA e a LOA, tendo como objetivo primeiro o estabelecimento dos parâmetros necessários à alocação de recursos no orçamento anual, de forma a viabilizar, na medida do possível, atingir as diretrizes, objetivos e metas estabelecidas no PPA. A LDO se divide em programa de gestão e manutenção da SMS e programas temáticos. A seguir, Elisângela explica os objetivos, iniciativas, e valores previstos para cada um dos programas. Cada Conselheiro recebeu cópia da apresentação, e após, abriu-se a discussão: a Cons. Vera Weber, aproveita o espaço para indagar como está a questão da discussão do piso salarial dos enfermeiros, técnicos e auxiliares, que causa um impacto muito grande para os orçamentos das secretarias de saúde, hospitais e etc. O Secretário de Saúde Marcelo, comenta que o Presidente da República sancionou a lei sem nenhuma fonte, até o momento, de financiamento tanto na questão pública como na privada.  O Secretário diz que é uma lei que acaba com a estrutura existente, tendo uma visão torta da realidade, pois os hospitais como um todo, e não só os públicos, estão trabalhando no seu limite. Então, segundo ele, estabelecer de uma forma abrupta, como o foi a questão, é como se a esfera federal não tivesse noção de como funciona o rito público administrativo, pois se tem uma lei orçamentária que vem de um ano para outro. A União também não fez uma orçamentação extra para a questão, simplesmente estabeleceu o piso e posteriormente criou uma lei complementar, que posterga o prazo do órgão público para janeiro, mas também não estabelece de onde virá o dinheiro.  Contudo, o mesmo regramento estabelece que para as instituições privadas a aplicação do piso já é de imediato. Com isso, o que já está se observando é o movimento de algumas instituições, de demissão de funcionários, o que ocasiona um colapso de forma geral.  Marcelo diz que existem alguns movimentos de contestação da lei, mas de concreto ainda não se tem nada.  O Cons. Anthony ressalta que o mérito da lei não está errado, o que faltou, no seu entender, foi planejamento. O Secretário e a Cons. Vera Weber destacam que ninguém está desmerecendo a lei. Marcelo diz que a questão é que a construção da lei foi atabalhoada, de um momento para o outro. Elisângela complementa, e diz que já trabalhou na construção do orçamento do município como um todo, e lembra que para que se criasse apenas um cargo, tinha de se fazer um estudo de impacto por vários anos, e também quando se previa uma isenção de uma categoria para o ISSQN, por exemplo, tinha que se mostrar de onde sairia o recurso para aquele valor de menor arrecadação. E enfatiza que quando vai se aumentar uma despesa, não importa a categoria, tem de se mostrar de onde sairá o recurso, pois de algum lugar o dinheiro terá de vir.   Após mais esclarecimentos se leu o parecer favorável da Comissão de Orçamento e Finanças e aprovou-se a LDO – 2023 – da SMS.  (Resolução 573/2022). Nada mais havendo a ser tratado, às 19h10min., encerrou-se a presente reunião, sendo lavrada esta ata que, após lida e aprovada, vai assinada por mim, Tiago Oliveira, Secretário Executivo do CMS, pela Presidenta deste Conselho, Sra. Rosane Marcki e por um Conselheiro voluntário. Esta ata poderá sofrer alterações de forma e/ou de conteúdo, mediante sua análise na próxima reunião. Os documentos que orientaram os trabalhos ou que deles resultaram citados nesta ata e no expediente, estão à disposição na Secretaria do CMS, juntamente com o original desta. Novo Hamburgo, sala de reuniões dos conselhos municipais, aos dezesseis dias do mês de agosto de 2022.


